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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
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Barreto (1998)18 ressalta que, apesar do avanço da legislação 
no que diz respeito ao reconhecimento da criança à educação nos 
seus primeiros anos de vida, também é importante considerar os 
inúmeros desafios impostos para o efetivo atendimento desse 
direito, que podem ser resumidos em duas grandes questões: a 
de acesso e a da qualidade do atendimento. Quanto ao acesso, a 
autora enfatiza que, mesmo tendo havido, nas últimas décadas, 
uma significativa expansão do atendimento, a entrada da criança 
na creche ainda deixa a desejar, em especial porque as crianças de 
famílias de baixa renda estão tendo menores oportunidades que as 
de nível socioeconômico mais elevado. 

Sobre a qualidade do atendimento, ressalta: As instituições de 
educação infantil no Brasil, devido à forma como se expandiu, sem 
os investimentos técnicos e financeiros necessários, apresenta, 
ainda, padrões bastante aquém dos desejados, a insuficiência 
e inadequação de espaços físicos, equipamentos e materiais 
pedagógicos; a não incorporação da dimensão educativa nos 
objetivos da creche; a separação entre as funções de cuidar e 
educar, a inexistência de currículos ou propostas pedagógicas são 
alguns problemas a enfrentar. 

D) Inserção e adaptação nas instituições de Educação Infantil

É comum falarmos em adaptação na Educação Infantil. E, 
neste caso, muitas vezes a adaptação vincula-se às experiências de 
separação. Mas por que realizar adaptação na Educação Infantil? 
Na verdade, todos os seres humanos vivenciam processos de 
adaptação, de crescimento, de mudança... o processo de adaptação 
inicia com o nascimento, nos acompanha no decorrer de toda a vida 
e ressurge a cada nova situação que vivenciamos. Sair de um espaço 
conhecido e seguro, dar um passo à frente e arriscar-se, tendo como 
companhia o desconhecido para o qual precisamos olhar, perceber, 
sentir, avaliar, nos leva às mais diferentes reações: permanecer no 
espaço seguro e protegido, seguir adiante ou desistir e voltar atrás.

Falamos em adaptação sempre que enfrentamos uma situação 
nova, ou readaptação, quando entramos novamente em contato 
com algo já conhecido, mas por algum tempo distante do nosso 
convívio diário. Como na Educação Infantil lidamos com bebês 
e crianças pequenas, em processo de passagem da casa para o 
mundo mais amplo, a adaptação ganha ainda mais sentido. 

Ressalte-se que esse período pode ser enfocado sob diferentes 
pontos de vista:

A) O da criança, pelo significado e emoção despertados pela 
passagem de um espaço seguro e conhecido para outro em que é 
necessário um investimento afetivo e intelectual para poder estar 
bem; 

B) O das famílias, que compartilham a educação da criança com 
a creche/pré-escola;

C) O do professor, que recebe uma criança desconhecida e ainda 
tem as outras do grupo para acolher;

D) O das outras crianças, que estão chegando ou que fazem 
parte do grupo e precisam encarar o fato de que há mais um com 
quem repartir, mas também com quem somar;

E) O da instituição, nos aspectos organizacional e de gestão, 
que precisam prever espaço físico, materiais, tempo e recursos 
humanos capacitados para essa ação.

18  BARRETO, Ângela M. R. Situação atual da educação infantil no Brasil. In: 
BRASIL. Ministério da Educação e do Desporto. Subsídios para o credenciamento 

e funcionamento de instituições de educação infantil. v. 2. Coordenação Geral de 
educação infantil. Brasília: MEC/SEF/COEDI, 1998.

 Não há unanimidade em relação ao termo utilizado para 
nomear o período de ingresso da criança na instituição, podendo 
ser chamado de adaptação, acolhimento e inserção. Como se sabe, 
a escolha do termo revela concepções sobre as crianças e o modo 
de condução do trabalho dos profissionais.

Recorrendo à acepção da palavra adaptação, pode-se inferir 
que é a ação ou efeito de adaptar-se ou tornar-se apto a fazer algo 
que comumente não estava em seu contexto sócio histórico. É a 
capacidade do sujeito em acomodar-se, apropriar-se, ajustar-se às 
condições do meio ambiente. Por inserção, é possível depreender 
que é o ato de inserir, introduzir, incluir ou integrar. Em síntese, é a 
capacidade do sujeito de fazer parte de um contexto. Comumente, 
falamos em adaptação. Mesmo levando em conta a questão 
conceitual acima, usaremos a palavra adaptação na perspectiva do 
acolhimento. 

Desta forma, a adaptação deve ser um período em que 
linguagens, sentimentos, emoções estejam a serviço da liberdade, 
da autonomia e do prazer e não apenas para o cumprimento de 
ordens com o objetivo de disciplinar os corpos infantis para o 
modelo escolar tradicional. Dessa forma, podemos dizer em uma 
adaptação que supere apenas um momento burocrático e vivenciar 
a adaptação em uma perspectiva de acolhida. Todos, crianças e 
adultos, são sensíveis ao acolhimento. Afinal, quem não gosta de 
ser bem recebido? A qualidade do acolhimento garante o êxito da 
adaptação. E, para que isso ocorra, fundamental se faz empreender 
esforços no sentido de compreender que o processo de adaptação 
exigirá tanto da criança que busca adequar-se a essa nova realidade 
social e de seus pais, quanto do educador e da instituição que 
precisa preparar-se para recebê-la. 

Em suma, o estabelecimento de vínculos positivos depende 
fundamentalmente da forma como a criança e sua família são 
acolhidas na escola. Uma adaptação compromissada com o 
acolhimento significa abrir-se ao aconchego, ao bem-estar, 
ao conforto físico e emocional, ao amparo. Aqui e em outros 
momentos, o ato de educar não se separa do ato de cuidar. 

Sendo assim, amplia-se o papel e a responsabilidade da 
instituição educacional nesse momento. Por isto, a forma como cada 
instituição efetiva o período de adaptação revela a concepção de 
educação e de criança que orientam suas práticas. O planejamento 
das atividades é fundamental, para não cair no espontaneísmo e 
na falta de reflexão e para favorecer o dinamismo e as interações. 
Pensar como se dará a chegada das crianças (novas ou não) nos 
primeiros dias do calendário escolar, pensar nos tempos, materiais 
e ambientes, nos profissionais e suas atribuições, nas famílias e suas 
inseguranças são aspectos importantes para assegurar a qualidade 
da adaptação. 

Dentro do contexto escolar, manifestações, reações, sentimentos 
podem ser de caráter transitório ou permanente. Respeitar os jeitos 
de ser e estar no mundo e os rituais das crianças ajudam em uma 
transição suave e confiável. 

O acolhimento é um princípio a ser concretizado em várias 
situações que acontecem com as crianças: nos atrasos, no retorno 
após viagem ou doença, em um acidente ou incidente durante o ano 
letivo. Isto porque o acolhimento, para além das datas, materializa a 
humanização da educação. Vale, portanto, para os primeiros dias e 
também ao longo do processo educativo. 

Apresentamos alguns dos aspectos a serem ponderados pela 
instituição no período de uma adaptação acolhedora: 
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ção das crianças de 0 a 3 anos. A pressão da demanda, a urgência 
do seu atendimento, a omissão da legislação educacional vigente, a 
difusão da ideologia da educação como compensação de carências 
e a insuficiência de recursos financeiros levaram as instituições de 
Educação Infantil a se expandirem“fora” dos sistemas de ensino. Di-
fundiram-se “formas alternativas de atendimento” onde inexistiam 
critérios básicos relativos à infraestrutura e à escolaridade das pes-
soas que lidavam diretamente com as crianças, em geral mulheres, 
sem formação específica, chamadas de crecheiras, pajens, babás, 
auxiliares, etc.

A trajetória da educação das crianças de 0 a 6 anos assumiu 
e assume ainda hoje, no âmbito da atuação do Estado, diferentes 
funções, muitas vezes concomitantemente. Dessa maneira, ora 
assume uma função predominantemente assistencialista, ora um 
caráter compensatório e ora um caráter educacional nas ações de-
senvolvidas.

Contudo, as formas de ver as crianças vêm, aos poucos, se mo-
dificando, e atualmente emerge uma nova concepção de criança 
como criadora, capaz de estabelecer múltiplas relações, sujeito de 
direitos, um ser sócio-histórico, produtor de cultura e nela inseri-
do. Na construção dessa concepção, as novas descobertas sobre 
a criança, trazidas por estudos realizados nas universidades e nos 
centros de pesquisa do Brasil e de outros países, tiveram um papel 
fundamental. Essa visão contribuiu para que fosse definida, tam-
bém, uma nova função para as ações desenvolvidas com as crian-
ças, envolvendo dois aspectos indissociáveis: educar e cuidar. Tendo 
esta função, o trabalho pedagógico visa atender às necessidades 
determinadas pela especificidade da faixa etária, superando a visão 
adulto cêntrica em que a criança é concebida apenas como um vir a 
ser e, portanto, necessita ser “preparada para”.

Desde suas origens, as modalidades de educação das crianças 
eram criadas e organizadas para atender a objetivos e a camadas 
sociais diferenciadas: as creches concentravam-se predominante-
mente na educação da população de baixo poder econômico, en-
quanto as pré escolas eram organizadas, principalmente, para os 
filhos das classes média e alta. Embora as creches não atendessem 
exclusivamente acrianças de 0 a 3 anos e as pré-escolas não fossem 
apenas para as crianças de 4 a 6 anos, é importante ressaltar que, 
historicamente, essas duas faixas etárias foram também tratadas de 
modo distinto.

Tradicionalmente, na educação de crianças de 0 a 3 anos pre-
dominam os cuidados em relação à saúde, à higiene e à alimen-
tação, enquanto a educação das crianças de 4 a 6 anos tem sido 
concebida e tratada como antecipadora/preparatória para o Ensino 
Fundamental. Esses fatos, somados ao modelo de “educação esco-
lar”, explicam,em parte, algumas das dificuldades atuais em lidar 
com a Educação Infantil na perspectiva da integração de cuidados e 
educação em instituições de Educação Infantil e também na conti-
nuidade com os anos iniciais do Ensino Fundamental. 

Na Constituição Federal de 1988, a educação das crianças de 
0 a 6anos, concebida, muitas vezes, como amparo e assistência, 
passou afigurar como direito do cidadão e dever do Estado, numa 
perspectiva educacional, em resposta aos movimentos sociais em 
defesa dos direitos das crianças. Nesse contexto, a proteção inte-
gral às crianças deve ser assegurada, com absoluta prioridade, pela 
família, pela sociedade e pelo poder público. A Lei afirma, portanto, 
o dever do Estado com a educação das crianças de 0 a 6 anos de ida-
de. A inclusão da creche no capítulo da educação explicita a função 

eminentemente educativa desta, da qual é parte intrínseca a fun-
ção de cuidar. Essa inclusão constituiu um ganho, sem precedentes, 
na história da Educação Infantil em nosso país.

A década de 1990 iniciou-se sob a égide do dever do Estado 
perante o direito da criança à educação, explicitando as conquistas 
da Constituição de 1988. Assim, em 1990, no Estatuto da Criança e 
do Adolescente foram reafirmados esses direitos, ao mesmo tempo 
em que foram estabelecidos mecanismos de participação e contro-
le social na formulação e na implementação de políticas para a in-
fância. A partir de 1994, o MEC realizou uma série de encontros e 
seminários com o objetivo de discutir com os gestores municipais 
e estaduais de educação questões relativas à definição de políticas 
para a Educação Infantil. Neste contexto, o Ministério da Educação 
coordenou a elaboração do documento de Política Nacional de Edu-
cação Infantil, no qual se definem como principais objetivos para a 
área a expansão da oferta de vagas para a criança de 0 a 6 anos, o 
fortalecimento, nas instâncias competentes, da concepção de edu-
cação e cuidado como aspectos indissociáveis das ações dirigidas às 
crianças e a promoção da melhoria da qualidade do atendimento 
em instituições de Educação Infantil. Como desdobramento desses 
objetivos, foi publicado o documento Por uma política de formação 
do profissional de Educação Infantil, no qual se discutiam a neces-
sidade e a importância de um profissional qualificado e um nível 
mínimo de escolaridade para atuar em creches e pré escolas como 
condição para a melhoria da qualidade da educação.

Partindo das políticas já existentes, das discussões que vinham 
sendo feitas em torno da elaboração da LDB, das demandas de esta-
dos e municípios e tendo em vista suas prioridades, o Ministério da 
Educação, em 1995, definiu a melhoria da qualidade no atendimen-
to educacional às crianças de 0 a 6 anos como um dos principais 
objetivos e,para atingi-lo, apontou quatro linhas de ação2:

• incentivo à elaboração, implementação e avaliação de pro-
postas pedagógicas e curriculares;

• promoção da formação e da valorização dos profissionais que 
atuam nas creches e nas pré-escolas;

• apoio aos sistemas de ensino municipais para assumirem sua 
responsabilidade com a Educação Infantil;

• criação de um sistema de informações sobre a educação da 
criança de 0 a 6 anos

Em 1996, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional evi-
denciou a importância da Educação Infantil, que passou a ser con-
siderada como primeira etapa da Educação Básica. Dessa forma, o 
trabalho pedagógico com a criança de 0 a 6 anos adquiriu reconhe-
cimento e ganhou uma dimensão mais ampla no sistema educacio-
nal, qual seja: atender às especificidades do desenvolvimento das 
crianças dessa faixa etária e contribuir para a construção e o exercí-
cio de sua cidadania. 

No capítulo sobre a Educação Básica, essa lei define a finali-
dade da Educação Infantil como “o desenvolvimento integral da 
criança até 6 anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, 
intelectual e social,complementando a ação da família e da comu-
nidade”. Esse tratamento dos vários aspectos como dimensões do 
desenvolvimento e não como coisas distintas ou áreas separadas é 
fundamental, pois evidencia a necessidade de se considerar a crian-
ça como um todo, para promover seu desenvolvimento integral e 
sua inserção na esfera pública.

Essa nova dimensão da Educação Infantil articula-se com a va-
lorização do papel do profissional que atua com a criança de 0 a 
6 anos, com exigência de um patamar de habilitação derivado das 
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a solução para o seu concurso!

Editora

DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS PARA A EDU-
CAÇÃO INFANTIL

DCN – Educação Infantil
No Brasil, durante o estado novo até a década 50, as crianças 

foram consideradas cidadãos do futuro; mas só a partir promulga-
ção da Constituição Federal de 1988, é que passaram a ser reconhe-
cidas como cidadãos portadores de direitos, um deles é o acesso à 
educação infantil. A partir de então, o campo da Educação Infantil 
passou a receber fortalecimento nas práticas pedagógicas objeti-
vando o desenvolvimento das crianças, assim, articulada às Diretri-
zes Curriculares Nacionais da Educação Básica, esta resolução nº 5, 
de 17 de dezembro de 2009 foi elaborada para orientar tais práticas 
pedagógicas.

Para iniciar a discussão sobre as Diretrizes Curriculares Nacio-
nais para a Educação Infantil é necessário inicialmente, esclarecer 
alguns termos:

 Educação Infantil: Se refere à primeira etapa da educação 
básica oferecida em creches e pré-escolas, às quais se caracterizam 
como espaços institucionais não domésticos que constituem esta-
belecimentos educacionais públicos ou privados que educam e cui-
dam de crianças de 0 a 5 anos de idade.

 Criança: Atualmente considerado um sujeito de direitos 
que, constrói sua identidade pessoal e coletiva produzindo cultura.

 Currículo: Atividades que relacionam as práticas diárias 
com o conhecimento prévio de cada aluno, objetivando o desenvol-
vimento de crianças de 0 a 5 anos de idade;

 Proposta Pedagógica:É um documento de base norteado-
ra da aprendizagem e desenvolvimento das crianças de que se trata. 
É elaborado num processo coletivo, com a participação da direção, 
dos professores e da comunidade escolar.

Quanto à matrícula da criança, esta deve ocorrer na idade en-
tre 0 e 5 anos nas creches e pré-escolas próximas às residências, 
onde ficarão em tempo parcial (de 0 à 4h diárias) ou integral (igual 
ou > 7h diárias).

As propostas pedagógicas de Educação Infantil deverão ainda: 
respeitar os princípios éticos, políticos e estéticos das crianças en-
volvidas; ampliar os diferentes conhecimentos infantis; promover 
educação e cuidado, além de igualdade e sociabilidade entre as 
crianças.

A articulação da proposta pedagógica objetiva garantir à crian-
ça apropriação de diferentes linguagens, proteção, direito à saúde, 
à liberdade, à confiança, ao respeito, à dignidade, à brincadeira, à 
convivência e à interação com outras crianças.

Quanto à organização do espaço, tempo e materiais, estes de-
verão atingir os objetivos lançados na proposta pedagógica, enfa-
tizando a brincadeira como eixo global de atuação e respeitando 
à pluralidade cultural: culturas africanas; afro-brasileiras; combate 
ao racismo e à discriminação; valorização da criança como ser hu-
mano.

Quanto ao processo de avaliação, as instituições de Educação 
Infantil devem criar procedimentos para acompanhamento do tra-
balho a fim de verificar o desenvolvimento das crianças, sem objeti-
vo de seleção, promoção ou classificação, garantindo: a observação 
crítica; continuidade dos processos de aprendizagem; explanação 
dos objetivos atingidos.

Para organizar as diretrizes das quais se trata neste artigo, a Co-
ordenação Geral de Educação Infantil do MEC estabeleceu vínculo 
com diferentes autoridades na área da educação em vários cantos 
do Brasil, incluindo: Universidades Federais e Estaduais, grupos de 
pesquisas, conselheiros tutelares, ministério público, sindicatos, se-
cretários e conselheiros, especialistas e muito mais, desta forma, 
a elaboração de orientações para a implementação das diretrizes 
supracitadas é dever do Ministério da Educação, e a Secretaria de 
Educação Básica, por meio da Coordenação Geral de Educação In-
fantil continuará elaborando estratégias em caráter de debate de-
mocrático, a fim de atender as exigências que melhor representem 
a qualidade da formação e preparação infantil.19

Síntese:
O atendimento em creches e pré-escolas como direito social 

das crianças se afirma na Constituição de 1988, com o reconheci-
mento da Educação Infantil como dever do Estado com a Educação. 
O processo que resultou nessa conquista teve ampla participação 
dos movimentos comunitários, dos movimentos de mulheres, dos 
movimentos de trabalhadores, dos movimentos de redemocratiza-
ção do país, além, evidentemente, das lutas dos próprios profissio-
nais da educação.

Desde então, o campo da Educação Infantil vive um intenso 
processo de revisão de concepções sobre educação de crianças em 
espaços coletivos, e de seleção e fortalecimento de práticas peda-
gógicas mediadoras de aprendizagens e do desenvolvimento das 
crianças. Em especial, têm se mostrado prioritárias as discussões 
sobre como orientar o trabalho junto às crianças de até três anos 
em creches e como assegurar práticas junto às crianças de quatro 
e cinco anos que prevejam formas de garantir a continuidade no 
processo de aprendizagem e desenvolvimento das crianças, sem 
antecipação de conteúdos que serão trabalhados no Ensino Fun-
damental.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO

CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA
RESOLUÇÃO Nº 5, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2009 (*)

Fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Na-
cional de Educação, no uso de suas atribuições legais, com funda-
mento no art. 9º, § 1º, alínea “c” da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro 
de 1961, com a redação dada pela Lei nº 9.131, de 25 de novembro 
de 1995, e tendo em vista o Parecer CNE/CEB nº 20/2009, homo-
logado por Despacho do Senhor Ministro de Estado da Educação, 
publicado no DOU de 9 de dezembro de 2009, resolve:

Art. 1º A presente Resolução institui as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Infantil a serem observadas na organiza-
ção de propostas pedagógicas na Educação Infantil.

Art. 2º As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação In-
fantil articulam-se com as Diretrizes Curriculares Nacionais da Edu-
cação Básica e reúnem princípios, fundamentos e procedimentos 
definidos pela Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional 
de Educação, para orientar as políticas públicas na área e a elabora-
ção, planejamento, execução e avaliação de propostas pedagógicas 
e curriculares.

19Fonte: www.psicoativo.com - Por André Pontes Silva.


